
RECURSO ESPECIAL Nº 2206157 - DF (2025/0104536-5)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : OMNI S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADA : DANIELA FERREIRA TIBURTINO - SP328945A
RECORRIDO : LAECIO FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO. TEMA 1132/STJ. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA COMO GARANTIA.
COMPROVAÇÃO DA MORA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL COM AVISO DE
RECEBIMENTO. PROVA DE REMESSA AO ENDEREÇO CONSTANTE DO
CONTRATO. COMPROVANTE DE ENTREGA. EFETIVO RECEBIMENTO.
DESNECESSIDADE.
1. Ação de busca e apreensão.
2. Em ação de busca e apreensão fundada em contratos garantidos com
alienação fiduciária (art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei n. 911/1969), para a
comprovação da mora, é suficiente o envio de notificação extrajudicial ao
devedor no endereço indicado no instrumento contratual, dispensando-se a
prova do recebimento, quer seja pelo próprio destinatário, quer por
terceiros. Aplicação do Tema 1132/STJ.
3. Recurso especial conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento,06/05/2025 12/05/2025
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .13 de maio de 2025

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 2206157 - DF (2025/0104536-5)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : OMNI S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADA : DANIELA FERREIRA TIBURTINO - SP328945A
RECORRIDO : LAECIO FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO. TEMA 1132/STJ. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA COMO GARANTIA.
COMPROVAÇÃO DA MORA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL COM AVISO DE
RECEBIMENTO. PROVA DE REMESSA AO ENDEREÇO CONSTANTE DO
CONTRATO. COMPROVANTE DE ENTREGA. EFETIVO RECEBIMENTO.
DESNECESSIDADE.
1. Ação de busca e apreensão.
2. Em ação de busca e apreensão fundada em contratos garantidos com
alienação fiduciária (art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei n. 911/1969), para a
comprovação da mora, é suficiente o envio de notificação extrajudicial ao
devedor no endereço indicado no instrumento contratual, dispensando-se a
prova do recebimento, quer seja pelo próprio destinatário, quer por
terceiros. Aplicação do Tema 1132/STJ.
3. Recurso especial conhecido e provido.

RELATÓRIO

Examina-se recurso especial interposto por OMNI S/A – CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, fundamentado nas alíneas “a” e “c” do
permissivo constitucional, contra acórdão do TJDFT.

 .Recurso especial interposto em: 11/10/2024
 .Concluso ao gabinete em: 11/4/2025

 de busca e apreensão, ajuizada pelo recorrente em desfavor deAção:
LAECIO FERREIRA DOS SANTOS, em virtude de inadimplemento de contrato de
financiamento bancário, com garantia de alienação fiduciária.

 indeferiu a petição inicial e julgou extinto o processo, semSentença:
resolução do mérito.

 negou provimento ao recurso de apelação interposto peloAcórdão:
recorrente, nos termos da seguinte ementa:
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PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. RUBRICA “NÃO PROCURADO”.
AUSÊNCIA DE ENVIO DA NOTIFICAÇÃO. INAPLICABILIDADE DO TEMA 1.036 DO STJ.
EXTINÇÃO DO PROCESSO. SENTENÇA MANTIDA.
1. Em ação de busca e apreensão, o retorno da correspondência com a rubrica "não
procurado" (o destinatário reside em local não abrangido pela entrega direta dos
correios), faz ausente o requisito do envio da prévia notificação e enseja a extinção
do processo por falta de pressuposto específico para o exercício da ação. Hipótese
que se distingue do Tema 1.036 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Admitir os efeitos de uma notificação com essa precariedade é tornar obsoletos e
sem sentido os direitos do devedor que se seguem à notificação. Cumpre ao credor
providenciar a entrega da correspondência por outros meios, inclusive através de
ofício extrajudiciais, como o Cartório de Protesto de Títulos, ou de Títulos e
Documentos.
3. Recurso desprovido.

 
opostos pelo recorrente, foram rejeitados.Embargos de declaração: 

 aponta violação aos arts. 2º, § 2º, do Decreto-Lei 911Recurso especial:
/69 e 1º da Lei 9.942/97, além de dissídio jurisprudencial.

Sustenta, em síntese, a desnecessidade de recebimento da notificação
extrajudicial enviada ao endereço informado no contrato, para fins de
comprovação da mora em contrato de alienação fiduciária.

 após o julgamento do Tema 1.132/STJ, manteve oJuízo de retratação:
acórdão proferido anteriormente.

opostos pelo recorrente, foram rejeitados.Embargos de declaração: 
É o relatório.

VOTO

- Do Tema 1132/STJ
A Segunda Seção deste STJ fixou a seguinte tese ao julgar o Tema 1132

(DJe ):20/10/2023
 

Em ação de busca e apreensão fundada em contratos garantidos com
alienação fiduciária (art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei n. 911/1969), para a comprovação
da mora, é suficiente o envio de notificação extrajudicial ao devedor no endereço
indicado no instrumento contratual, dispensando-se a prova do recebimento, quer
seja pelo próprio destinatário, quer por terceiros.

 
Na hipótese dos autos, o TJDFT entendeu pela ausência de constituição

em mora do recorrido, tendo em vista que a notificação retornara com a
informação “NÃO PROCURADO” (e-STJ fl. 366).

Desse modo, tem-se que o Tribunal de origem dissentiu da recente
jurisprudência deste STJ no sentido de que o prévio encaminhamento da
notificação extrajudicial ao endereço informado no contrato é suficiente para a
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, tornando-se desnecessário ao ajuizamento da ação decomprovação da mora
busca e apreensão que o credor fiduciário demonstre o efetivo recebimento da
correspondência pela pessoa do devedor ou por terceiro no endereço indicado.

Salienta-se, ainda, como mesmo destacado no voto vencedor dos
recursos julgados sob o rito dos recursos repetitivos - REsp 1.951.662/RS e REsp
1.951.888/RS - que essa conclusão abarca como consectário lógico situações em
que a notificação enviada ao endereço do devedor retorna com aviso de
"ausente", de "mudou-se", de "insuficiência do endereço do devedor" ou de
"extravio do aviso de recebimento", reconhecendo-se que cumpre ao credor
demonstrar tão somente o comprovante do envio da notificação com aviso de
recebimento ao endereço do devedor indicado no contrato.

Logo, o presente recurso especial comporta acolhimento.
 

DISPOSITIVO
 
Forte nessas razões, CONHEÇO do recurso especial e DOU-LHE

PROVIMENTO para reconhecer a constituição em mora do recorrido e determinar
o regular prosseguimento da ação de busca e apreensão ajuizada pelo recorrente.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.206.157 / DF
Número Registro: 2025/0104536-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07239655420248070001 7239655420248070001

Sessão Virtual de  a 06/05/2025 12/05/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OMNI S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADA : DANIELA FERREIRA TIBURTINO - SP328945A
RECORRIDO : LAECIO FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,06/05/2025 12/05/2025

nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 12 de maio de 2025
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